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Capacidades Estatais: um 
panorama

Es
tas notas buscam apresentar a agenda de investigação do Gov.Munic-Laboratório de 

Pesquisas Aplicadas (UFRGS)1 sobre capacidades estatais em governos municipais 

brasileiros. A primeira parte apresenta resultados de revisão sistemática sobre capa-

cidades estatais. Na sequência, é introduzido o framework analítico empregado e, finalmente, são 

mostrados os resultados encontrados. Versão completa deste trabalho pode ser encontrada em 

paper apresentado no 27th. Congress IPSA2. 

Se políticas públicas são aquilo que governos decidem fazer ou não fazer (DYE, 1992), entre 

a decisão e a implementação de programas governamentais há um gap que tem sido objeto de 

investigação por diferentes perspectivas analíticas: top-down ou bottomup(PRESSMAN; WIL-

DAVSKY,1973), governança (CAPANO; HOWLETT; RAMESH, 2015), street-level bureaucracies 

(LIPSKY, 1980) e mapeamento de capacidades estatais (CINGOLANI, 2013). 

Inventário da agenda de pesquisa empregando capacidades estatais como ferramenta 

analítica promovido por D’Arcy e Nistotskaya (2021) classificou a produção em duas grandes 

abordagens: uma funcionalista, na qual esta categoria analítica é descrita com base em funções 

exercidas, como extrativa, coercitiva, administrativa, legal (HENDRIX, 2010; BESLEY; PERSSON, 

2011), e outra generalista, para a qual esses atributos correspondem à capacidade para implementar 

qualquer decisão política (EVANS; RAUCH, 1999; NISTOTSKAYA; CINGOLANI, 2016; D’ARCY; 

NISTOTSKAYA; ELLIS, 2019), e identificados por características da burocracia (profissionalismo, 

autonomia, integridade), penetração do território (agências, infraestrutura), informação (censo, 

registros, cadastros).

1  ufrgs.br/govmunic
2  TEN CATE, Lidia; MARENCO, André; KERN, Drisa; BRUXEL, Marilia. Measuring state capacity: building a metric to 

compare Brazilian municipal governments. 27th Congress International Political Science Association, RC27 Structure 

and Organization of Government Buenos Aires, 15-19 july 2023.
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Ponto de partida para a análise consistiu em revisão sistemática da produção bibliográfica 

através de artigos sobre capacidades estatais na América Latina, extraídos da Base Scielo. Foi 

adotado o descritor “capacidade*” AND “estata*”, entre artigos nas coleções de Argentina, Bolívia, 

Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, México, Peru, Uruguai, Venezuela. Não foi 

adotada restrição de periódico, ano, área temática ou idioma.

Como resultado desse procedimento, foram encontrados 326 artigos publicados em pe-

riódicos latino-americanos entre 1997 e 2022, empregando o descritor “capacidades estatais” e 

derivados. Considerando apenas a amostra daqueles trabalhos nos quais essa categoria analítica 

foi empregada com o foco em governos municipais, o número restringe-se a apenas 43 artigos.

A etapa seguinte consistiu em realizar análise de cluster. Para isso, foi utilizado o software 

VOSviewer (versão 1.6.19), que permite a construção de mapas bibliométricos a partir de 

similaridades. O software mensura a distância bidimensional entre nós identificados em resumos, 

títulos e palavras-chave dos artigos sob exame. Afinidades entre nós permitem identificar clusters. 

Quanto mais importantes os clusters, maiores os rótulos e círculos. Quanto mais próximos, maiores 

afinidades entre eles.

Os protocolos empregados foram bibliographic data com base em reference manager files 

através do emprego de arquivo RIS. O tipo de análise e método de contagem foi o de co-ocorrência, 

completo e com palavras-chave como unidade de análise. O número mínimo de ocorrências para 

que uma palavra-chave fosse considerada foi de 5, fazendo com que de 2.517 keywords dos artigos 

analisados, apenas 51 fossem consideradas. A Figura 1 apresenta o mapa dessas palavras-chave, 

conectadas em seus respectivos clusters, considerando as afinidades encontradas entre elas. Esse 

procedimento permitiu identificar sete clusters, 315 conexões e 661 pontos fortes com base na 

pesquisa bibliométrica sobre capacidades estatais na América Latina.
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Figura 1 – Mapa de clusters, capacidades estatais, Base Scielo

Fonte: Scielo, processamento autores.

Esse procedimento permitiu distinguir múltiplas agendas, conectadas em torno à cate-

goria analítica de capacidades estatais. Abordagens macro sobre desenvolvimento, Estado e glo-

balização (cluster vermelho ), associação entre capacidades estatais e burocracia (cluster verde), 

implementação de políticas sociais em governos subnacionais (cluster azul), reforma do Estado e 

desenvolvimento (cluster amarelo), governança (cluster lilás), direitos humanos, movimentos so-

ciais e democracia (cluster turquesa), estudos focados no Brasil (cluster marrom). O cluster verde 

apresenta o maior número de conexões (26) e de força de seus links (87). Investigações sobre 

capacidades estatais em governos municipais estão associadas ao cluster verde (autonomia, bu-

rocracias). Por outro lado, a distância espacial indica a expressão mais residual destes estudos, 

mesmo em seu cluster de afinidade. Através do recurso overlay visualisation, pode-se estabelecer 

corte temporal, permitindo identificar o cluster vermelho como o mais antigo, e o verde presente 

em trabalhos mais recentes.
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Conceptual stretching (Sartori, 1970), endogenia entre meios e fins e limitados avanços na 

construção de métricas aptas a mensurar capacidades estatais, permitir comparações e explicar 

variações observadas são algumas das principais lacunas encontradas nessa agenda de investi-

gações sobre capacidades estatais. 
	

Em busca de um  
framework teórico

Se 
capacidades estatais correspondem ao potencial para implementar qualquer decisão 

política diante de oposição (D’ARCY; NISTOTSKAYA, 2021), elas não deveriam depen-

der do tipo de políticas? Seguindo Lowi (2009),policy arenas podem ser classificadas 

como distributivas, redistributivas, regulatórias ou constituintes, conforme probabilidade de 

coerção na sua aplicação (imediata ou remota) e seu destinatário (individual versus ambiental/

coletiva). Decorre que em políticas conflitivas e que assumem configuração de soma-zero, devem 

haver recursos para o enforcement necessário visando alterar a distribuição prévia de recursos, 

diante de real ou potencial oposição, transferir e realocar recursos, regular agentes econômicos, 

impor sanções (ACEMOGLU; GARCIA-JIMENO; ROBINSON, 2015; AKHTARI et al., 2015; CIN-

GOLANI, 2021). Isso pode ser traduzido em capacidades infraestruturais, como profissionalismo 

burocrático, agências, registros e cadastros (D’ARCY; NISTOTSKAYA, 2021, p. 761).

Políticas geradas em arenas distributivas envolvem alocação concentrada de (novos) bens 

e serviços como empregos, obras ou emendas orçamentárias. Implicam decisões desagregadas, 

baixa intensidade de conflitos e interação horizontal, com enforcement remoto. Correspondem ao 

que Tsebelis (1990) designa por políticas “eficientes”, entendidas como outcomes nos quais ganhos 

obtidos por um agente em relação ao status quo (SQ) podem ser promovidos sem geração de perdas 

ou piora na condição do(s) demais. Aqui, a “capacidade” necessária para implementar agendas de 

políticas distributivas adquire características de capacidades estratégicas (MECKLING;NAHN, 

2022), quando arranjos institucionais potencializam cooperação e minimizam conflitos. Maior 

probabilidade de isso ocorrer depende de governos contarem com [a] apoio político (coalizão, 

nomeações, dominância eleitoral), ou através de [b] flexibilidade gerencial e cooperação entre 

stakeholders e agentes públicos para maximizar eficácia e efetividade pública (GOMIDE, 2021; 

GRIN; ABRUCIO, 2018; PIRES; GOMIDE, 2016).
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A combinação entre arenas de políticas e capacidades estatais pode ser analisada no 

Quadro 1.

Quadro 1 – Arenas de políticas públicas e tipos de capacidades estatais

Fonte: Elaboração dos autores, com base em Lowi (2009), D’Arcyand Nistotskaya (2021) e Mecklinge Nahn 

(2022).

Assume-se que capacidades estatais em arenas de políticas redistributivas e regulatórias 

adquirem configuração INUS, resultante de condição necessária mas insuficiente (capacidades 

infraestruturais) combinada à área sobreposta a fatores suficientes mas não necessários, consti-

tuídos por capacidades estratégicas, cuja representação gráfica pode ser cosultada na Figura 2.

Escala

  Coerção   Micro   Macro

  Remota
  DISTRIBUTIVAS

Habitação

  CONSTITUTIVAS

Conselhos
Estratégicas

    Imediata

  REGULATÓRIAS

Plano Diretor

Lei Zoneamento  Urbano

Lei Uso e Parcelamento Solo

  Lei Contribuição Melhorias

  REDISTRIBUTIVAS

  IPTU
Infraestruturais



Capacidades estatais: avanços e tendências� Em que ponto estamos: capacidades estatais como ferramenta analítica  
para comparar governos municipais

61

Figura 2 – Diagrama de Venn para a combinação de capacidades infraestruturais e estra-
tégicas em arenas redistributivas e regulatórias

 

Fonte: Elaboração dos autores, com base em Lowi (2009), D’Arcyand Nistotskaya (2021) e Mecklinge Nahn (2022).

•	 A representação do modelo em álgebra booleana é a seguinte:

(x1˄x2) ˅(x1˄x3) ˅(x1˄x4) ˅(x1˄x5) =y

Distinto é o processo em arenas que implicam decisões desagregadas, baixa intensidade 

de conflitos, enforcement remoto e operando em nível micro. São políticas que possuem benefi-

ciários propensos a defender a conquista de suas utilidades, ao passo que a alocação difusa dos 

custos decorrentes torna mais difícil a percepção do ônus de sua provisão. Nesse caso, o reforço 

em capacidades estratégicas incrementa a probabilidade de transferência de recursos para estas 

arenas paralelas (BAUNGARTNER; JONES; BONAFONT, 2021).

Figura 2 - Diagrama de Venn para a combinação de capacidades infraestruturais e
estratégicas em arenas redistributivas e regulatórias

Necessário mas

insuficiente

Suficiente, mas não

necessários

Nem necessário e

suficiente
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•	 A fórmula booleana pode ser representada da seguinte maneira:

x2 ˄˅x3˄˅x4˄˅x5~x1=y

Figura 3 – Diagrama de Venn para capacidades estratégicas em arenas distributivas

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Lowi (2009), Mecklinge Nahn (2022).

Nesse caso, quanto maior o estoque de condições que isoladamente não são necessárias 

nem suficientes (dominância, nomeações, conselhos e flexibilidade gerencial), maior a disponibili-

dade de capacidades estratégicas necessárias para a ativação de políticas em arenas distributivas. 

Figura 3 – Diagrama de Venn para capacidades estratégicas em arenas distributivas

Figura 4 – Variáveis de capacidade estatal – Arena redistributiva
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Capacidades estatais nos 
municípios brasileiros: 
metodologia e primeiros 
resultados de um estudo 
prático

Pa
ra empreender uma análise que considere o framework teórico explicitado anterior-

mente, o caso escolhido aqui é da capacidade estatal dos municípios brasileiros. As 

informações dos 5.570 municípios utilizadas na operacionalização das análises são 

oriundas de bases de dados abertos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 

específico da Pesquisa de Informações Básicas Municipais, do Sistema de Informações Contábeis 

e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Sincofi) e do Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

Considerando um refinamento das análises de capacidades estatais, esse estudo fará uma 

avaliação dos diferentes tipos de capacidade que, de acordo com a hipótese aqui testada, poten-

cializam cada uma das arenas de políticas públicas. 
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Arena redistributiva

A 
capacidade de implementar uma política pública de arena redistributiva nos municípios 

brasileiros pode ser mais facilmente mensurada através da arrecadação do Imposto 

sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), dado que esse é um tributo 

de competência municipal e taxação direta. É sabido que há uma grande variação na arrecadação 

entre os municípios,  maiores cidades tendem a ter maior arrecadação de IPTU que as menores e, 

mesmo classificando as cidades em grupos mais homogêneos em termos de tamanho ou riqueza, 

existe uma ampla variação nos resultados. 

Dentro do desenho de pesquisa aqui exposto, busca-se, em certa medida, utilizar esses ce-

nários e variações para considerar a hipótese de que há uma em que capacidades infraestruturais 

seriam necessárias mas insuficientes e as capacidades estratégicas seriam suficientes mas não 

necessárias. No primeiro caso, consideram-se como capacidades infraestruturais a capacitação da 

burocracia de estatutários e atributos de qualificação do sistema de arrecadação nos municípios 

(sistemas, atualizações, detalhamento de propriedades). Já as capacidades estratégicas são repre-

sentadas pela qualificação da burocracia de nomeação política (representada na administração 

pública brasileira pelos Cargos de Confiança - CC), a dominância política do prefeito (representada 

pela amplitude da coalizão de partidos que chefia o Poder Executivo e pelos votos recebidos) e a 

articulação com a sociedade (representada pela existência de conselhos relativos à pauta do IPTU).
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Figura 4 –Variáveis de capacidade estatal – Arena redistributiva

Fonte: Elaboração própria.

Para operacionalizar o teste, foram executados modelos de regressão com as variáveis 

listadas acima como variáveis independentes. Nos modelos, a variável dependente se refere a 

arrecadação de IPTU, ponderada pela proporção que representa na receita total do município. São 

estruturados três grupos de modelos para o ano de 2019, 2020 e 2021. Esse recorte é escolhido 

pois são os anos para os quais se dispõe de informações sobre o IPTU após o ano de 2018, último 

ano de divulgação de informações detalhadas sobre a burocracia municipal.

Dimensão Variável Ano

Capacidade
Infraestrutural

Estatutários com Nível Superior 2018

Possui Cadastro Imobiliário 2019

Possui Cadastro Imobiliário Informatizado 2019

Possui Cadastro Imobiliário Georreferenciado 2019

Atualização do cadastro é anual ou menor 2019

Existência de planta genérica de valores 2019

Planta Genérica Informatizada 2019

Capacidade
Estratégica

Proporção de CCs com Ensino Superior em relação ao
total de CCs (2018) 2018

Número de Partidos na Coligação da última eleição
(2020) 2016 e 2020

Proporção de Votos do Eleito na Última Eleição
(2020) 2017 e 2020

Dicotômica- proporção de votos do eleito maior que
50% 2018 e 2020

Existência de Conselho de Habitação 2019
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A primeira etapa dos modelos faz uso de regressão linear, considerando as demais ca-

racterísticas que afetam a variável dependente constantes, pode se estimar o efeito da variável 

independente sobre ela (CHEIN, 2019). O estimador desse modelo, mínimos quadrados ordinários, 

escolhe os coeficientes de modo que a linha de regressão estimada fique o mais próxima possível 

dos dados observados, e essa proximidade é medida pela soma dos quadrados dos erros cometidos 

pelos valores preditos (STOCK;WATSON, 2010).

Para todos os modelos aqui apresentados, foram realizados testes de multicolinearidade 

entre suas variáveis, em nenhum dos casos houve valores que inviabilizaram a interpretação dos 

coeficientes. Além disso, cabe destacar que, conforme mapeado pela literatura, o efeito da dife-

rença populacional é controlado em todos os modelos apresentados.

A estrutura dos modelos de regressão linear foi feita escalonando a adição de variáveis.  Em 

um primeiro momento, foram inseridas cada uma das variáveis testadas em modelos simples (todos 

os modelos estão em anexo); a partir disso, foram reunidas em grupos de variáveis. Os modelos 

compostos são expostos abaixo, primeiro apenas com as variáveis de capacidade infraestrutural.

O modelo mais completo, com as variáveis de proporção de estatutários com nível superior 

e as estratégias de arrecadação de IPTU (Cadastro Imobiliário Georreferenciado, Atualização do 

cadastro e existência de planta genérica de valores), mostra um potencial explicativo de 13,8% 

para 2019, 15,6% em 2020 e 16,7% em 2021. Entre as variáveis incluídas, a qualificação dos esta-

tutários é a que mostra maior coeficiente. Em média, a cada 1% a mais de burocracia estável com 

ensino superior, há aumento de 3% na arrecadação de IPTU em relação à receita total.  A segunda 

variável mais expressiva é a  existência de planta georreferenciada (aumento médio de 1,3%).

Outros dois modelos são testados para cada ano, um sem a principal variável explicativa 

(capacitação de burocracia estável) e outro com apenas duas variáveis com maior efeito. No 

primeiro caso, nota-se uma diminuição do poder explicativo do modelo, conforme esperado, 

mas, sobretudo, observa-se que os efeitos das variáveis que permanecem não são alterados de 

forma expressiva, o que assegura a robustez do modelo. O modelo com apenas duas variáveis 

(capacitação de burocracia estável e Cadastro imobiliário georreferenciado) denota que, apesar 

das demais variáveis apresentarem efeitos baixos sobre a arrecadação, a sua não inclusão afeta o 

poder explicativo significativamente. Esses modelos servem como um primeiro passo para mapear 

as bases da capacidade infraestrutural.

O segundo passo foi avaliar como as variáveis de capacidade infraestrutural (necessárias, 

mas insuficientes) reagiram à inclusão das variáveis de capacidade estratégica (suficientes mas 

não necessárias). 

O primeiro dos modelos compostos traz apenas as variáveis testadas de capacidade es-

tratégica que tiverem significância quando incluídas de forma separada junto às variáveis de 

capacidade infraestrutural mencionadas anteriormente. Esse modelo apresenta um potencial 
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explicativo de 11,4% para 2019; 12,5% para 2020 e 17,3% em 2021.  Para o ano de 2021, o modelo 

de capacidade estratégica supera o poder explicativo do de capacidades infraestruturais, mas não 

de forma expressiva.

Dois modelos são testados com a inclusão dos dois tipos de capacidade que de forma 

complementar levariam a uma melhor explicação da capacidade final de arrecadação em uma 

arena redistributiva. A diferença entre eles reside na forma de mensurar a variável de capacitação 

da burocracia escolhida, uma contínua e outra dicotômica.  A significância de ambos os modelos 

confere maior robustez aos dados, tendo em vista que, avaliando o último modelo, nota-se que a 

inclusão das duas capacidades resulta em maior poder explicativo, chegando a explicar 23,3% da 

variação de arrecadação do IPTU em 2021 entre os municípios brasileiros. Para o ano de 2020, o 

número é de cerca de 20% de poder explicativo e 2019, apenas 16%. Em relação ao modelo que 

continha apenas as capacidades estratégicas, quando incluídas características infraestruturais, 

há aumento de 5% (2019) 7,5% (2020) e 5% (2021). 

Sobre o efeito de cada uma das variáveis, os valores mais expressivos na capacidade estra-

tégica são os da capacitação da burocracia escolhida, alinhando-se com o fato de que a burocracia 

estável também mostra elevado efeito. Em média, a cada 1% a mais de cargos de confiança com 

nível superior, a prefeitura arrecada 1,5% a mais de IPTU em relação a sua receita total.

A fim de estabelecer uma maior confiabilidade aos resultados, as mesmas estruturas de 

modelo foram produzidas utilizando regressão logística. Na regressão logística, os parâmetros 

do modelo são calculados com o método de estimação da máxima verossimilhança. Por se tratar 

de um modelo no qual são utilizadas como variáveis dependentes as chamadas dicotômicas, que 

assumem valores de “1” no caso de ocorrência do evento ou “0” na não ocorrência, a relação entre 

as variáveis preditoras e a variável resposta não é linear, como no método de mínimos quadra-

dos ordinários, assumindo a curva da regressão logística forma de S. Em resumo, a distribuição 

condicional da característica avaliada como resposta, no caso aqui a reeleição, segue distribuição 

binomial com probabilidade dada pela média condicional (HOSMER; LEMESHOW,1989). A va-

riável dependente considerada serão os municípios com proporção de arrecadação de IPTU em 

relação a receita total acima da média do seu grupo populacional (sim=1 e não= 0). Essa média foi 

ponderada por grupos de faixa populacional dos municípios.

Na interpretação de seus resultados, identifica-se o efeito no coeficiente da variável inde-

pendente sobre a razão de chances, determinando-se o nível de intensidade da mudança que as 

independentes exercem sobre a razão das chances de o evento analisado ocorrer. Um coeficiente 

positivo aumenta a probabilidade e um negativo diminui. Além disso, para cada modelo, é feito o 

teste de Hosmer e Lemeshow (2000) para avaliar a sua qualidade. Fernandes et al. (2020) defen-

dem que esse teste é considerado mais robusto do que o teste de chi-quadrado comum. Nele, um 

resultado não significativo (p > 0,05) sugere que o modelo estimado com as variáveis independen-
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tes é melhor do que o modelo nulo. Nesse caso, devemos inferir que as variáveis independentes 

influenciam a variação da variável dependente. Com avaliação desses parâmetros, espera-se uma 

análise robusta dos modelos de regressão.

Em termos de razão das chances, quando avaliadas as capacidades infraestruturais, a ca-

racterística que mais aumenta a probabilidade média de um município arrecadar acima da média 

de seu grupo populacional é a existência de planta genérica georreferenciada. Esse é um sistema 

composto pelos dados referentes à tributação, associados a uma base cartográfica, composta 

por feições espaciais como faces de quadra geocodificadas. Para a elaboração desse sistema, é 

necessário que haja coordenação do município para elaborar dentro da sua administração ou 

para contratação de consultoria. Em qualquer um dos casos, há necessidade de conhecimento 

da cartografia regional. No modelo completo, quando há existência desse cadastro, há em média 

aumento de 73% (2019); 79,9% (2020) e 76,20% (2021) em razão das chances de estar no grupo 

que mais arrecada. 

Nos demais modelos, segue a predominância dessa variável no aumento da razão das 

chances, tanto quando há retirada das demais variáveis de capacidade específica do IPTU quanto 

quando apenas está incluída a capacitação dos servidores estáveis.

Os modelos de regressão logística testam as variáveis de capacidade infraestrutural (1); 

as variáveis de capacidade estratégica (2) e, em um terceiro modelo, reúnem ambas (3). Abaixo 

são expostos os coeficientes desses modelos para cada um dos anos avaliados

Na construção desses modelos, a única variável que perdeu significância foi a atualização 

do cadastro. Conforme mencionado anteriormente, essa é uma variável parcialmente contida no 

cadastro georreferenciado. A capacitação da burocracia, tanto estável (infra), como eletiva (es-

tratégica), se destaca com elevado aumento médio da razão das chances de o município arrecadar 

IPTU acima da média nacional. Significativas em todos os modelos, no modelo 3, quando aparecem 

juntas, têm seus efeitos reduzidos, mas ainda expressivos. 

Abaixo segue um quadro-resumo sobre as variáveis principais dos modelos em ambos os 

métodos utilizados. Ele ilustra os efeitos de cada variável de modo comparativo entre os métodos. 

Cabe atentar aqui ao fato de que um incremento de 1% na arrecadação de IPTU é relevante na me-

dida em que, a depender do porte municipal; isso é expressivo em valores nominais e esses valores 

se referem ao incremento de uma unidade na variável explicativa (ex: 1% a mais de estatutários 

com nível superior) ou à existência de determinada característica (ex: possuir cadastro imobiliário).

Já na razão das chances, com a variável sendo estar acima ou abaixo da arrecadação mé-

dia de IPTU nos municípios brasileiros, notam-se alguns aumentos expressivos pela presença de 

características relativas às capacidades mensuradas.
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Quadro 2 - Regressões linear e logística para arrecadação IPTU, variáveis diversas

Fonte: Munic/IBGE, Atlas Municípios/Gov.Munic, processamento pelos autores.

Dimensão Variável Ano

Capacidade
Infraestrutural

Estatutários com Nível Superior 2018

Possui Cadastro Imobiliário 2019

Possui Cadastro Imobiliário Informatizado 2019

Possui Cadastro Imobiliário Georreferenciado 2019

Atualização do cadastro é anual ou menor 2019

Existência de planta genérica de valores 2019

Planta Genérica Informatizada 2019

Capacidade
Estratégica

Proporção de CCs com Ensino Superior em relação ao
total de CCs (2018) 2018

Número de Partidos na Coligação da última eleição
(2020) 2016 e 2020

Proporção de Votos do Eleito na Última Eleição
(2020) 2017 e 2020

Dicotômica- proporção de votos do eleito maior que
50% 2018 e 2020

Existência de Conselho de Habitação 2019
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Arena distributiva

A 
arena distributiva, conforme exposto anteriormente, se diferencia da arena redistributiva 

por não haver um conflito de alta intensidade, isso porque os gastos que impulsionam 

essa arena têm origem difusa. Seus beneficiários, no entanto, possuem propensão à 

demanda de seus benefícios.  Apesar de estruturar no framework teórico a relação esperada da 

capacidade estatal com essa arena, sua  etapa de operacionalização não está tão avançada.

Encontrar uma proxy dessa arena é um desafio maior do que se apresentou na arena anterior. 

Em um primeiro momento, foram avaliados os gastos com saneamento. Um ponto que advoga na 

relação dessa função com arena distributiva é que a falta de saneamento é uma realidade laten-

te em muitas partes do país, em média 95,52% da população têm os serviços de água tratada e 

esgoto; já na outra ponta,apenas 31,78% dos moradores dos piores municípios são abastecidos 

com a coleta do esgoto (SNIS). Nesse sentido, a população desassistida e até mesmo a população 

assistida, que porventura tenha dificuldades no acesso a serviços por falta de investimentos, de-

mandam a existência dessa política. 

Os mesmo métodos foram utilizados tal qual a arena anterior, mas os achados foram disso-

nantes ao esperado.Nesse sentido, o estudo aqui empreendido se encontra em etapa de reavaliação 

do saneamento como política  distributiva, sobretudo pela consideração de que as obras dessa 

política, apesar de relevantes, podem ter pouca visibilidade e, sendo assim, não teriam a demanda 

de uma política distributiva. Estudos futuros trarão abordagem prática para essa arena.
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